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			1. Apresentação

			A presente obra, articulada à linha de pesquisa do PPGE/PUCPR “Linha de Pesquisa História e Políticas da Educação”, faz parte das pesquisas realizadas pelo Projeto de Pesquisa: “Formação dos Gestores das Instituições de Educação do Paraná”. A finalidade desse estudo é analisar o papel do Gestor Escolar da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, suas percepções, ações, formação, na Gestão Democrática, para atuar na prevenção ao bullying na escola.

			A prática pedagógica dessa função foi considerada no contexto em que o gestor está inserido, a influência da política determinante da função. A pesquisa na perspectiva qualitativa, a partir do materialismo histórico-dialético, método que trata e se desenvolve a partir das situações reais do homem na sociedade, com investigações científicas alicerçadas metodologicamente na proposta de Marx (1983).

			A abordagem qualitativa possibilitou à pesquisadora analisar o universo da investigação: Gestores Escolares da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, no munícipio de Curitiba na Gestão Democrática, para atuar na prevenção ao bullying na escola.

			Para a produção dos dados foi utilizado um questionário on-line com questões fechadas sobre a dimensão do trabalho do gestor referente à prevenção ao bullying. Os dados produzidos foram organizados com o apoio da análise de conteúdo de Bardin (2016) e discutidos com base no aporte teórico sobre a Gestão Democrática em Paro (1988, 2000, 2001, 2015), Dourado (2001), Lück (2006, 2009) e Souza (2007, 2017, 2019), sendo que o estudo sobre o bullying tem aporte teórico em Olweus (2006), Fante e Pedra (2008), Lopes Neto (2005), Gisi e Ens (2011), Barbosa, Lourenço e Pereira (2011), leis de prevenção à intimidação sistemática (bullying) e legislação educacional federal e estadual a partir da década de 1980.

			Os resultados mostraram a necessidade de constante dialética na compreensão da formação permanente, como dinâmica à reflexão crítica, o desvelamento das contradições sobre o trabalho do Gestor Escolar Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná. As análises apresentaram consensos e dissensos, quanto à prática do Gestor que atua na escola.

			A práxis do gestor necessita de formação teórico-prática articulada às questões políticas e éticas do trabalho escolar, com a intencionalidade de contribuir na prevenção dessa violência do bullying. É presente a necessidade da compreensão das funções: formadora, articuladora e transformadora. Outro fator desvendado na análise é a ação de influência do sistema na prática do Gestor escolar e na política de interferência do sistema de ensino, com intervenção e controle na escola. Esses aspectos caracterizam a necessidade de o gestor escolar atuar dentro da gestão democrática na prevenção do bullying.

		

	
		
			2. Prefácio

			A pesquisa de Sandra Regina Bernardes de Oliveira Rosa foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação, doutorado em Educação, da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, linha de Pesquisa História e Políticas da Educação, faz parte das pesquisas realizadas pelo Projeto de Pesquisa: “Formação dos Gestores das Instituições de Educação do Paraná”, nos anos de 2019 a 2022. Apresenta uma análise crítica sobre o papel do Gestor Escolar da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, suas percepções, ações, formação, na Gestão Democrática, para atuar na prevenção ao bullying na escola.

			O interesse da autora pela temática, surgiu da atuação no exercício da função de pedagoga escolar da Rede Estadual de Educação do Paraná desde o ano de 2005, além da experiência de gestão, como vice-diretora de 2009 até 2011. Como professora e pesquisadora no magistério, há trinta e um anos, constantemente enfrentou o desafio teórico-prático no desempenho do trabalho cotidiano escolar, tendo como perspectiva a qualidade do ensino-aprendizagem por meio de uma gestão democrática e a prevenção do bullying na escola. A problemática de pesquisa investigada pela pesquisadora questiona: como é o processo da prevenção à intimidação sistemática (bullying) realizada pelos gestores escolares dentro das escolas da Rede Estadual de Ensino do Paraná no município de Curitiba, os desafios e as possibilidades. O estudo defende a tese de que a gestão democrática escolar contribui na prevenção ao bullying escolar, com diálogo e articulação do gestor nas ações no coletivo.

			A gestão escolar democrática é compreendida como necessária, não burocrática, com uma liderança efetiva, além de dinâmicas curriculares significativas para os estudantes, que enfatizem valores e emoções, no quadro de mudanças paradigmáticas da educação. As políticas públicas para redução da violência escolar e promoção da cultura da paz são fundamentais.

			Para responder a essa problemática a autora definiu as seguintes questões norteadoras, as quais foram respondidas no desenvolvimento da pesquisa: Qual o papel do gestor escolar da rede estadual de ensino do Estado do Paraná, suas percepções, ações, formação, na gestão democrática, para atuar na prevenção ao bullying e do cyberbullying na escola? Quais as percepções, ações, formação do gestor escolar da rede estadual de ensino do Estado do Paraná, na gestão democrática, para atuar na prevenção ao bullying e cyberbullying na escola?

			O estudo estabelece conexões entre processo histórico político, educacional e o processo eleitoral para gestor das escolas da Rede Estadual de Ensino do Paraná, compreende a gestão democrática escolar e o papel do gestor escolar na prevenção ao bullying, caracteriza o fenômeno de violência denominado bullying dentro das escolas do Brasil e nas escolas da Rede Estadual de Ensino localizadas no Munícipio de Curitiba, investiga leis federais e leis estaduais do Paraná e políticas públicas de prevenção ao bullying (1988 a 2019), identifica por meio da pesquisa de campo, as percepções, formação, contribuições e limites do gestor escolar da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, no município de Curitiba, diante das necessidades de prevenção ao bullying.

			Nessa perspectiva a prática pedagógica dessa função, foi considerada no contexto em que o gestor está inserido, a influência da política determinante da função. A pesquisa é qualitativa, a partir do materialismo histórico dialético, método trata e se desenvolve a partir das situações reais do homem na sociedade, com investigações científicas alicerçadas metodologicamente na proposta de Marx (1983). A abordagem qualitativa possibilitou à pesquisadora analisar o universo da investigação: Gestores Escolares da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, no munícipio de Curitiba na Gestão Democrática, para atuar na prevenção ao bullying na escola.

			Devido a pandemia da covid-19 a produção dos dados foi por meio de um questionário on-line com questões fechadas, sobre a dimensão do trabalho do gestor referente à prevenção ao bullying.

			Os dados produzidos foram organizados com o apoio da análise de conteúdo de Bardin (2016) e discutidos, com base no aporte teórico sobre a Gestão Democrática em Paro (1988, 2000, 2001, 2015), Dourado (2001), Lück (2006, 2009,) Souza (2007, 2017, 2019).

			O estudo sobre o bullying tem aporte teórico em Olweus (2006); Fante e Pedra (2008), Lopes Neto (2005); Gisi e Ens (2011); Barbosa, Lourenço e Pereira (2011), leis de prevenção à intimidação sistemática (bullying) e legislação educacional federal e estadual a partir da década de 1980.

			O primeiro capítulo é um percurso com a finalidade de explicitar os fundamentos teórico-metodológicos percorridos durante a efetivação da pesquisa.

			No segundo capítulo, considera-se os impactos históricos, legais e políticos que a educação paranaense experimentou, bem como a contribuição prestada pelos professores, entre outros, que auxiliaram decisivamente nas discussões e interpretações dos documentos que envolvem a docência e a gestão escolar. As relações entre a política, o poder e a democracia na escola pública, destacando os elementos que caracterizam a gestão democrática como fenômeno político, de processos e disputas e estabelecendo conexões entre processo histórico, político, educacional e do processo eleitoral para gestor das escolas da Rede Estadual de Ensino do Paraná.

			No terceiro capítulo a autora realiza um levantamento com elementos importantes para se pensar os problemas tanto da compreensão quanto da efetivação da gestão na escola, para compreender o papel do gestor escolar na gestão democrática, reflete as ações na escola e que seja permeada pelo diálogo e ações coletivas.

			A construção do quarto capítulo, caracteriza o fenômeno de violência denominado bullying em referência mundial, nas escolas do Brasil e nas escolas da Rede Estadual de Ensino do Município de Curitiba. A escola que vem se tornando, cada vez mais, espaço de violência. A convivência entre estudantes está marcada pela agressividade e o bullying que têm inquietado a realidade educacional.

			No quinto capítulo, o bullying é investigado nas leis federais, nas leis estaduais do Paraná, no sentido da prevenção como um fenômeno.

			O sexto capítulo identifica por meio da pesquisa de campo, as percepções, formação, contribuições e limites do gestor escolar da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, no município de Curitiba, diante das necessidades de prevenção ao bullying. Apresenta a realidade das escolas da Rede Estadual de Ensino no município de Curitiba, articula o conceito de gestão democrática, os aspectos da participação, os elementos contraditórios das formas e experiências concretas de organização no trabalho de prevenção ao bullying nas escolas.

			Os resultados mostraram a necessidade de constante dialética na compreensão da formação permanente, como dinâmica à reflexão crítica, o desvelamento das contradições sobre o trabalho do Gestor Escolar Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná.

			As análises apresentaram consensos e dissensos, quanto à prática do Gestor que atua na escola. A práxis do gestor necessita de formação teórico-prática articulada às questões políticas e éticas do trabalho escolar, com a intencionalidade de contribuir na prevenção dessa violência do bullying. Presente a necessidade da compreensão das funções: formadora, articuladora e transformadora.

			Outro fator desvendado na pesquisa é a ação de influência do sistema na prática do Gestor escolar, política de interferência do sistema de ensino, com intervenção e controle na escola.

			Esses aspectos caracterizam a necessidade de o gestor escolar atuar dentro da gestão democrática na prevenção do bullying.

			A autora realiza uma excelente contribuição com sua pesquisa e conclui que a gestão democrática escolar contribui na prevenção ao bullying escolar com diálogo e articulação do gestor nas ações no coletivo da escola. No intuito de valorizar e incluir as diversidades que constituem a comunidade escolar, em sentido mais amplo, as diversas e desiguais realidades paranaenses e brasileiras.

			Prof.ª Dr.ª Sirley Terezinha Filipak

		

	
		
			3. Introdução

			A presente obra insere-se na Linha de Pesquisa História e Políticas da Educação, junto ao Projeto de Pesquisa Formação de Gestores das Instituições de Educação do Paraná, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, ao qual me integro como pesquisadora.

			Nesse estudo realizamos pesquisa sobre as políticas públicas federais da educação brasileira, as políticas da Secretaria Estadual da Educação do Paraná – referente ao trabalho do gestor escolar e à gestão democrática – e relacionado à prevenção ao bullying, nas escolas da Rede Estadual de Ensino Paranaense, localizadas no município de Curitiba1.

			De acordo com Abramovay (2009, p. 19) “A violência não é um problema novo, nem específico da contemporaneidade. A diferença histórica no trato da questão é a visibilidade dada à violência nos últimos tempos, especialmente pela imprensa”. A proporção de notícias sobre violência aumentou muito; bem como, casos que envolvem o ambiente escolar.

			Na realidade brasileira, segundo Spósito (2001), o problema da violência, anunciado desde a década de 1990; vem apresentando-se sob a forma de ações contra o patrimônio escolar, como depredações, pichações e invasões, as quais eram de responsabilização de agentes externos à escola.

			Desde então, embora a violência escolar esteja ligada a estas manifestações, a questão ganha complexidade, por relacionar-se à intensificação dos conflitos interpessoais no interior e entorno das escolas.

			A Organização das Nações Unidas (ONU2, 2015) abordou na Agenda Internacional 2030, os perigos mais iminentes que as crianças e os adolescentes enfrentam no mundo hoje e o desafio de acabar com a violência é um dos grandes dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. “A violência ameaça a vida e o futuro de milhões de meninas e meninos e destrói o tecido social de comunidades e nações” (UNICEF, 2019, p. 3).

			Propõe a Agenda 20303, que foi ratificada por 193 países, pacto de ação global para o desenvolvimento sustentável, que tem como principal intuito, garantir o desenvolvimento humano e o atendimento às necessidades básicas do cidadão por meio de um processo econômico, político e social que respeite o ambiente e a sustentabilidade.

			A Agenda 2030 reúne 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e 169 metas que precisariam ser cumpridas até o ano de 2030. Muito ampla, diversificada e com a interação de suas metas, a proposta envolve muitos campos de atuação:

			 pela erradicação da pobreza e da fome; saúde e bem-estar; igualdade de gênero; acesso à água potável e saneamento; energia limpa; trabalho decente; crescimento econômico sustentável; redução das desigualdades sociais; sustentabilidade da vida; inovações em infraestrutura; consumo responsável; cidades saudáveis; responsabilidade climática; redução das desigualdades; instituições eficazes; educação e paz social (ONU, 2015).

			Nesse conjunto, o ODS 4 é dedicado à Educação, que visa “[…] garantir uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ONU, 2015, p. 18).

			Os objetivos fazem parte de uma dimensão global, entretanto, a estratégia política para a implementação dos ODS tem ênfase nacional, e cabe ao governo de cada país determinar prioridades, estruturas de governança, monitoramento de resultados e formas de financiamento.

			É provável que os ODS da Agenda 2030 sejam colocadas em prática de maneira desigual, uma vez que os países que mais precisam cumprir os ODS são aqueles mais “pobres”, os quais os orçamentos nacionais não impulsionam, o desenvolvimento que propõe a Agenda. O Brasil não fomentou os ODS, quando da aprovação da Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, estabeleceu o Novo Regime Fiscal – NRF no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade social da União, ou seja, congelou gastos com saúde e educação pelos próximos 20 anos, com políticas de restrição de gastos, de redução do papel do Estado e de restrição de investimentos.

			De acordo com a EC nº 95/2016, o Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988, passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114. Nesse contexto, pelo art. 106

			Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (BRASIL, 2016).

			Com base no exposto, retomamos que essa tese tem como escopo a análise na esfera estadual, pois discutir a atuação dos gestores na prevenção ao bullying e do cyberbullying faz-se essencial no campo das Políticas Educacionais.

			Nesse contexto, assume-se a necessidade de conhecer sobre como a questão do bullying está sendo tratada na escola, em uma perspectiva, segundo Freire (2003, p. 38) de que a “A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”.

			Nesse movimento dialético, compreendemos que a formação permanente, atribui como dinâmica à reflexão crítica, o desvelamento sobre a prática.

			O desenvolvimento dessa pesquisa tem como aporte teórico, produções de autores das políticas educacionais (PARO, 2000; DOURADO, 2001; LUCK, 2009; SOUZA, 2019; GISI; ENS, 2011), além de ser continuidade de estudos, de contexto laboral, com contribuições em relação à gestão escolar, gestão democrática, prevenção à intimidação sistemática (bullying), que de acordo com o §1º, da Lei nº 13.185/2015 é:

			[…] todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas (BRASIL, 2015).

			O interesse pela temática, surgiu da minha atuação no exercício da função de pedagoga escolar da Rede Municipal de Ensino de Curitiba e da Rede Estadual de Educação do Paraná desde o ano de 2005, além de uma gestão, como vice-diretora de 2009 até 2011, em escola estadual.

			Como professora e pesquisadora no magistério, há trinta e um anos, constantemente enfrentei o desafio teórico-prático no desempenho do trabalho cotidiano escolar, tenho como perspectiva a qualidade do ensino-aprendizagem por meio de uma gestão democrática e a prevenção do bullying na escola.

			De acordo com Anísio Teixeira (1976, p. 318),

			[…] a escola pública é o caminho para integração social. A educação é um direito e com base nas relações humanas. […] O estudo tem compromisso social e público, com reconhecido significado dos sujeitos que estão inseridos no contexto da escola pública.

			O compromisso diante do trabalho da escola requer a formação da consciência crítica, que se efetiva na práxis objetiva do exercício profissional. Segundo Kosik (2002), é no trabalho que o homem cria a si mesmo, como ser que pensa que cria a realidade e a inova. O movimento dialético de vida e trabalho é o impulsionador do pensamento crítico que se propõe a compreender a coisa em si e, sistematicamente, pergunta como é possível chegar à compreensão da realidade.

			Dedicar-me ao estudo da prevenção ao bullying escolar é remeter-me aos meus estudantes da Rede Estadual no Munícipio de Curitiba. Casos de bullying, ocorrem aos milhares todos os dias no interior e no entorno das escolas e no espaço/tempo de socialização. Hoje, como pedagoga da Rede Municipal de Ensino de Curitiba e da Rede Estadual de Ensino do Paraná com longa experiência, dedico-me com atenção aos relatos de estudantes, estudo e trabalho para prevenir qualquer tipo de discriminação ou intimidação, principalmente o bullying e o cyberbullying na escola e a gravidade que o envolve, enquanto consequências na vida dos estudantes.

			O bullying e o cyberbullying são fenômenos preocupantes da sociedade mundial, que atinge a vida e a integridade psicológica e física das pessoas. A escola também é um espaço desse fenômeno social e sofre com o agravamento de atos de violência.

			A violência escolar apresenta-se com muitas faces e, algumas ocorrências, tornam-se de brincadeiras desagradáveis e causam grande sofrimento aos estudantes, com prejuízos emocionais ao seu desenvolvimento sócio educacional. Tal violência pode ser física, também simbólica por meio agressões verbais, intimidação, bullying, cyberbullying além de poder institucional, a qual representa, descomprometimento de professores, gestores e outros profissionais da área, em relação ao ato de dialogar, escutar e compreender para prevenir tais situações.

			Alguns pesquisadores, como Almeida, Silva e Campos (2008, p. 9) definem o bullying escolar:

			[…] como uma forma de violência não física, significando insultos, apelidos cruéis e gozações, ameaças que ocorrem nos intervalos das aulas e nas saídas das escolas, em que estas situações provocam uma angústia profunda, exclusão, acarretando danos físicos e materiais, junto às formas de violência física. O bullying é um fenômeno violento, não pode e nem deve ser encarado como brincadeiras próprias de criança que acontecem esporadicamente, que propicia uma vida de sofrimento e dor para uns e de conformidade para outros. Danos físicos, morais e materiais, insultos, apelidos cruéis, gozações que magoam intensamente, ameaças, acusações injustas, atuação de grupos que hostilizam a vida de muitos estudantes levando-o à exclusão, são também algumas das condutas observadas em relação ao bullying escolar (ALMEIDA; SILVA; CAMPOS, 2008, p. 2).

			Com base em minha experiência e no que dizem os/as pesquisadores/as sobre ser essencial analisar e discutir o desafio enfrentado atualmente pelos gestores escolares, no que se refere ao crescimento do bullying e cyberbullying, por considerarmos que para preveni-lo faz-se necessário o envolvimento de todos os integrantes da comunidade escolar, em ações decididas e colocadas em práticas coletivamente. De acordo com Gisi e Ens (2011, p. 40):

			O bullying engloba uma grande diversidade de ações que se referem a comportamentos agressivos entre pares e que, muitas vezes, podem ser confundidos até com brincadeiras ou passar despercebidos pelos adultos, sejam eles professores ou outros profissionais que atuam no ambiente escolar.

			Temos como pressuposto que há necessidade de investigação sobre as políticas de formação e trabalho do gestor escolar para assegurar o processo de construção do conhecimento e de formação humana nas escolas. Pois, o trabalho do gestor exige ampla visão de mundo e do campo educacional, isto é, das políticas de educação, da gestão democrática, do trabalho coletivo, participativo e crítico da escola.

			Entretanto, fica evidente que apenas a imersão do gestor na vida cotidiana da escola, no plano das relações sociais, submete-o a um trabalho em que as relações capitalistas de produção impedem-no, muitas vezes, de compreender sua relevância política na sociedade.

			Além disso, suas escolhas traduzem uma concepção de mundo construída nas relações estabelecidas ao longo de sua vida, uma vez que é impossível separar a atividade profissional das outras dimensões da vida do sujeito. O homem é constituído em determinada sociedade como ser social, portanto, político, mas nem sempre é reconhecido como tal. Nesse conjunto contraditório de relações, o sujeito desenvolve-se e define a sua própria concepção de trabalho.

			Ao tomarmos o gestor da escola pública como um trabalhador com cargo docente, um funcionário público, com base nos conceitos de Souza (2007), é possível compreender, que este é vinculado à União, Estado ou Município, dependendo da rede a qual pertença a unidade escolar. O gestor ocupa a função de dirigente escolar, figura central na escola e tem como função dar rumo à instituição, ao liderar e coordenar o processo de trabalho de todos e as relações de ações político-pedagógicas.

			Depreendemos que o gestor demanda de sólida formação teórica e prática para efetivar a gestão democrática na escola, uma vez que tomamos a gestão democrática como reflexão sobre as práticas sociais e sobre as práticas educativas, pela articulação da participação efetiva do coletivo dos profissionais e da comunidade escolar em um processo contínuo de construção e execução do projeto político pedagógico.

			No entanto, a democratização da educação no espaço escolar é um enorme desafio, considerando que é o local onde ocorre o processo coletivo de reflexão e ação dos educadores sobre a realidade e concepção educativa.

			Nessa lógica, “[…] a criação de uma sociedade justa e humana é o objetivo imediato, incondicionado, para o qual o pesquisador tem de contribuir com seu trabalho de estudo e descoberta” (PINTO, 1979, p. 535). O gestor e sua equipe necessitam compreender sua responsabilidade política na humanização do homem, ao participar da construção da solução de problemas, o que implica compreender porque agir dessa ou de outra maneira em função da realidade em que se vive, para atingir uma compreensão coerente das múltiplas e diversificadas manifestações sociais. Nesse sentido, na busca de promover um processo humanizador, cabe ao dirigente escolar investir e repensar o processo educativo, as práticas sociais de ensino-aprendizagem, com o coletivo da escola para que a escola por ele dirigida experiencie uma formação humanizadora, crítica e emancipatória.

			As inquietações apresentadas são instigadoras e motivam aprofundar conhecimentos sobre o trabalho do gestor escolar na prevenção ao bullying na escola.

			O trabalho do gestor é um ato político, pela função de socialização do conhecimento, que é próprio da educação escolar. Assim, como explica Saviani (2007, p. 88), “[…] toda prática educativa, enquanto tal, possui uma dimensão política assim como toda prática política possui, em si mesma, uma dimensão educativa”.

			Por considerarmos a escola como fundamental à formação do homem na dimensão integral, depreendemos que esta necessita de políticas públicas educacionais que contribuam para democratização e qualidade4 da educação pública, para que a criança e o jovem estejam em um ambiente humanizado e criem uma identidade com a cultura escolar.

			O campo da pesquisa faz parte da Rede Estadual de Ensino do Paraná que é formada nesse ano de 2022 por 399 municípios, 32 NREs, sendo 2109 colégios, mais 402 escolas de educação especial que fazem parte de rede conveniada, com 8.663 turmas e 42.920 matrículas. Os 2109 colégios têm a quantidade de 47.479 turmas, totalizando 1.002.870 matrículas, conforme Tabela 1.

			Tabela 1 – Número de NREs, municípios, colégios, escolas de educação especial, turmas e matrículas da Rede Estadual de Ensino do Paraná
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			Fonte: SEED-dadoseducacionais@educacao.pr.gov.br (2022).

			Realizar uma análise desvela compreender interesses e ideologias; agregar o maior número possível de dados exige uma busca cuidadosa para apreender conexões entre variados elementos, que produziu, para quem produziu, como o fez, com quais finalidades e as potenciais implicações de suas relações.

			Para essa investigação de abordagem qualitativa, com a opção pela utilização de questionário estruturado online com questões fechadas, devido ao período pandêmico, o qual “[…] se volta para o sentido e as finalidades da ação humana e dos fenômenos sociais” (ENS, 2006, p. 38).

			Com um questionário com dez questões fechadas buscamos dimensionar do trabalho do gestor referente à prevenção ao bullying dentro da gestão democrática, na realidade concreta, nas escolas na Rede Estadual de Ensino no município de Curitiba, na articulação do conhecimento científico à pesquisa com os gestores investigados (Apêndice A).

			Por meio desse questionário buscamos compreender o trabalho desenvolvido pelos gestores na escola frente às atribuições determinadas na legislação, na literatura educacional, em relação à prevenção ao bullying, com a efetividade do compromisso desse profissional com a gestão democrática escolar e formação humana.

			Atualmente na Rede Estadual de Ensino do Paraná, o gestor escolar assume o cargo por uma Designação dos Gestores, delegada à competência do Poder Executivo, com consulta realizada à Comunidade Escolar e tem por exigência apresentar um plano de ação e metas obrigatórias para resultados nas avaliações nacionais. Este candidato à gestão escolar também, obrigatoriamente, necessita realizar um curso de gestão escolar com políticas educacionais da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte (SEED).

			De acordo com a Constituição Federal de 1988, seu artigo nº 37 define que a investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei (BRASIL, 1988).

			Entretanto, nas escolas públicas do Brasil, coexistem quatro modalidades de investidura dos cargos de direção escolar: a) indicação; b) realização de concurso público; c) eleição e d) formas mistas. Não existe consenso entre os pesquisadores em educação sobre a forma mais adequada de investidura do cargo de gestor, porém a eleição direta de gestores escolares é a que mais se aproxima da materialização da gestão democrática na escola porque representa avanços contra o autoritarismo e clientelismo que marcaram a administração escolar nas décadas anteriores à promulgação da Constituição Federal de 1988 (MENDONÇA, 2000).

			Conforme Dourado (2001) e Paro (2000), as indicações do gestor escolar são as formas mais políticas de interferência do sistema de ensino, pois sugere uma maior intervenção e controle do poder público na escola, por meio das políticas regionais e locais.

			O gestor representa o Estado, que é o poder público na escola pública e, ao mesmo tempo, atende aos interesses educacionais da comunidade escolar, coordena a política escolar sobre o desenvolvimento do trabalho escolar, a ele se atribui representatividade e responsabilidade (SOUZA, 2019).

			A literatura em sua grande maioria defende a necessidade da escolha dos gestores escolares por meio de eleições diretas como necessidade para se democratizar a função e a ação política escolar. Paro advoga a ideia e comenta – de forma contrária – aos concursos para diretores de escola pública:

			A atual sistemática de concursos tem-se prestado a esta função político-ideológica: obscurecer as profundas causas políticas da inépcia da escola, reduzindo-a a uma dimensão meramente técnica; como se, ao diretor, responsável último pelo funcionamento da unidade escolar, bastasse uma competência técnico-administrativa que o capacitasse a bem gerir os recursos a sua disposição (que recursos?), promovendo, assim, o “bom funcionamento” da escola (PARO, 2000, p. 115).

			Sobre as eleições, aponta que:

			[…] se pretende introduzir mudanças na escola pública, por mais certos que estejamos de seu caráter democrático (ou precisamente por isto), é preciso que essa introdução também se faça de forma democrática. Esta norma parece aplicar-se muito bem à questão da eleição de diretores (PARO, 2000, p. 120).

			Pela Constituição Federal de 1988, vigoram e especificam-se como fundamentos do Estado democrático de Direito, entre outros, a dignidade da pessoa humana. Em relação às crianças e aos adolescentes, a materialização deste princípio ocorre por meio da proteção integral, consagrada no em seu artigo nº 227 da CF/1988 (BRASIL, 1988).

			Assim, cabe ao Estado a proteção institucional da criança e do adolescente, como administrador da sociedade, por meio dos órgãos oficiais, zelar pela criança e pelo adolescente como pessoas em desenvolvimento contra qualquer negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

			No âmbito educacional, o gestor escolar, os professores e todos os profissionais na escola, com observância nas leis compatíveis, necessitam efetivar práticas que visem medidas educativas de prevenção ao bullying dentro das escolas. Pois a escola tem sido marcada por diversas atitudes de violência, agressões verbais, físicas, entre outras. Conforme afirmação de Abramovay e Rua (2002, p. 21) um fator “[…] que dificulta a apreensão e a análise da violência, em particular da violência escolar, é o fato de que não existe consenso sobre o significado de violência”. Tal violência é compreendida de muitas maneiras a depender do momento histórico, da localidade, do contexto cultural e outros fatores que lhe atribui um caráter de dinamismo próprio dos fenômenos sociais. Conforme aponta Abramovay (2005, p. 53) apresentar um “[…] conceito de violência requer uma certa cautela, porque ela é, algo dinâmico e mutável. Suas representações, suas dimensões e seus significados passam por adaptações à medida que as sociedades se transformam”.

			A situação de violência no meio escolar é preocupante e desafia professores, órgãos policiais e de toda sociedade. É assunto que ocupa, frequentemente, mídias impressa e falada e tornou-se tema de debate público e acadêmico.

			Barbosa, Lourenço e Pereira (2011, p. 33) declaram que “[…]as crianças passam uma grande parte de sua vida na escola. O fenômeno Bullying, mesmo não sendo novo nestas instituições, afeta muitos estudantes; no entanto é uma realidade para muitos ignorada ou desconhecida”. Dessa maneira, as escolas são responsáveis pelo conhecimento e transformação da sociedade, porém, é na mesma que o Bullying é mais presenciado. Brincadeiras desagradáveis que intensificadas atingem sentimentos físicos, emocionais, psicológicos e sociais. A escola se torna “palco” de repetidas ações violentas decorrentes dos preconceitos. Desse modo, necessitamos desenvolver estudos destas práticas, para prevenir a ocorrência do Bullying e Cyberbullying nas escolas.

			Na literatura brasileira sobre violência escolar, Spósito (2001) observa que na década de 1980 surgem os primeiros estudos expressivos sobre o tema no Brasil, sendo que, a maioria dos estudos disponíveis, concentrava-se em casos locais, além de abordar a violência de forma genérica, com ênfase na incidência de atos infracionais no ambiente escolar.

			Assim enorme é o desafio, de acordo com Saviani (1996, p. 207), “O diretor apresenta-se, […], como o responsável máximo no âmbito da unidade escolar e seu papel poderia ser definido genericamente nos seguintes termos: garantir o bom funcionamento da escola”.

			Pois, como esclarece Lück (2009, p. 66):

			[…] é do diretor da escola a responsabilidade máxima quanto à consecução eficaz da política educacional do sistema e desenvolvimento pleno dos objetivos educacionais, organizando e coordenando os esforços nesse sentido, e controlando todos os recursos para tal (LÜCK, 2009, p. 66).

			Desse modo, o gestor escolar coordena o Projeto Político Pedagógico e a gestão da escola, com base em leis, que não são neutras.

			Neste sentido, no final do ano 2021, Secretaria Estadual de Educação (SEED) anunciou a implantação da gratificação adicional nos salários de gestores de escolas estaduais do Paraná, que atingissem metas e registrassem 85% de frequência dos estudantes às aulas e bom desempenho nas avaliações periódicas da qualidade do ensino. Esta medida, por parte do governo do estado, é contraditória e causa efeitos negativos para a comunidade escolar. Uma meta arbitrária à gestão democrática, que premia os gestores, que desestimula o intensivo trabalho realizado pela equipe gestora, a qual faz parte pedagogos(as) e demais trabalhadores(as) da educação.

			Por meio do Decreto nº 10.767, de 12 de abril de 2022, o governador do Estado do Paraná, Carlos Massa Ratinho Junior, regulamentou a Lei nº 20.935, de 17 de dezembro de 2021, que institui a Gratificação de Incentivo Escalonada e Mensal e a Gratificação de Resultado de Aprendizagem para Diretores e Diretores Auxiliares das instituições de ensino da Rede de Educação Básica no Estado do Paraná. De acordo com o Secretário de Estado da Educação e do Esporte, Renato Feder, as informações serão apuradas mensalmente considerando os dados registrados em sistemas utilizados pela SEED (PARANÁ, 2022).

			A aprendizagem e a frequência dos estudantes são de responsabilidade do conjunto de trabalhadores do Estado. As escolas possuem realidades distintas, sendo que as que mais necessitam de incentivos, são as escolas que estão em regiões de maior vulnerabilidade socioeconômica e enfrentam maiores desafios para assegurar a frequência dos estudantes em sala de aula.

			Essa medida de governo tem gerado muito descontentamento entre os trabalhadores nas escolas. Buscar os motivos da evasão escolar, combater a desigualdade social e remunerar adequadamente o conjunto de trabalhadores é uma política pública necessária a ser realizada pelo governo.

			De acordo com o site da Secretaria de Estado do Paraná (2022), atualmente são 2109 escolas estaduais no Paraná, das quais, 197 deste total passaram a ser escolas cívico-militares, com uma gestão escolar feita entre Secretaria da Educação e a Secretaria de Segurança Pública. Para algumas famílias de estudantes desses colégios cívico-militares, que retornaram para os colégios regulares, o modo de trabalho – com ideias morais – são para corrigir costumes. Constatamos, entretanto que a criação de escolas estaduais militarizadas não é solução para prevenir a violência, o bullying e o cyberbullying na escola.

			Nessa perspectiva, compreender que o gestor é essencial para a articulação/efetivação de políticas e práticas públicas/democráticas, vinculadas à promoção da educação bem como fundamental para qualidade de vida coletiva.

			As pesquisas apontam a importância de ações organizadas pelas escolas diante da violência no meio escolar (DEBARBIEUX, 2002). Para isso, segundo Paro (2015, p. 52), se faz necessário reforçar a participação e a intervenção para fortalecer o processo de gestão, pois: “É preciso que exista a coerência entre o objetivo e a mediação que lhe possibilita a realização, posto que fins democráticos não podem ser alcançados de forma autoritária”.

			O bullying escolar, a violência interpessoal passou a receber atenção crescente de pesquisadores brasileiros na primeira década do século XXI, como explicam Lopes Neto e Saavedra (2003). Em seus estudos, os autores enfatizam a necessidade de investigações sobre as características e incidência da agressão entre pares no contexto escolar brasileiro. Esclarecem os autores que um dos estudos pioneiros sobre bullying em escolas brasileiras foi realizado no Rio de Janeiro pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência5 (ABRAPIA), uma organização não governamental dedicada à promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes e envolveu mais de 5.000 estudantes de 11 escolas diferentes. Os resultados desse trabalho mostraram que, no decorrer do ano escolar, 16,9% dos estudantes tinham sido vítimas de bullying, 10,9% haviam relatado ter sido vítimas-agressoras e 12,7% agiram principalmente como agressores no mesmo período (LOPES NETO; SAAVEDRA, 2003).

			Segundo Paro (2015, p. 52), reforçar a participação e a mediação fortalece o processo de gestão: “É preciso que exista a coerência entre o objetivo e a mediação que lhe possibilita a realização, posto que fins democráticos não podem ser alcançados de forma autoritária”.

			Com o pressuposto, como Rosa (2017, p. 13) esclarece:

			[…] a gestão democrática é uma reflexão sobre as práticas sociais e sobre as práticas educativas, no sentido de articular a participação efetiva do coletivo dos profissionais e da comunidade escolar em um processo contínuo de construção e execução do projeto político pedagógico. Compreende-se por gestão democrática as formas e condições de espaços de participação, partilha e descentralização do poder. Gestão democrática na educação é o projeto de transformação social e a escola é espaço de condições dessa transformação (ROSA, 2017, p. 13).

			Posto isto e considerando o contexto temos por problemática a ser investigada: “como é o processo da prevenção à intimidação sistemática (bullying) realizada pelos gestores escolares dentro das escolas da Rede Estadual de Ensino do Paraná no município de Curitiba, os desafios e as possibilidades”. Com a “tese de que a gestão democrática escolar contribui na prevenção ao bullying escolar, com diálogo e articulação do gestor nas ações no coletivo”.

			Entendemos como necessária a gestão escolar democrática, não burocrática, com uma liderança efetiva, além de dinâmicas curriculares significativas para os estudantes, que enfatizem valores e emoções, no quadro de mudanças paradigmáticas da educação. As políticas públicas para redução da violência escolar e promoção da cultura da paz são fundamentais.

			Portanto, pesquisas relacionadas a essa problemática podem esclarecer que políticas são necessárias a esse contexto. E, perguntamos: Qual o papel do gestor escolar da rede estadual de ensino do Estado do Paraná, suas percepções, ações, formação, na gestão democrática, para atuar na prevenção ao bullying e do cyberbullying na escola?

			Com base nos pressupostos teóricos e legais, define-se como o objetivo geral dessa obra, analisar o papel do gestor escolar da rede estadual de ensino do Estado do Paraná, suas percepções, ações, formação, na gestão democrática, para atuar na prevenção ao bullying e cyberbullying na escola.

			Como objetivos específicos e norteadores, apresentamos:

			•Estabelecer conexões entre processo histórico político, educacional e o processo eleitoral para gestor das escolas da Rede Estadual de Ensino do Paraná;

			•Compreender a gestão democrática escolar e o papel do gestor escolar na prevenção ao bullying;

			•Caracterizar o fenômeno de violência denominado bullying dentro das escolas do Brasil e nas escolas da Rede Estadual de Ensino localizadas no Munícipio de Curitiba;

			•Investigar leis federais e leis estaduais do Paraná e políticas públicas de prevenção ao bullying (1988 a 2019);

			•Identificar por meio da pesquisa de campo, as percepções, formação, contribuições e limites do gestor escolar da Rede Estadual de Ensino do Estado do Paraná, no município de Curitiba, diante das necessidades de prevenção ao bullying.

			A produção de conhecimento nesta área educacional e suas interfaces contribui para apropriação e domínio de tais conhecimentos, potencializando a ação educativa, com domínio da função social e o papel político da gestão democrática escolar em pensar alternativas, agindo com alteridade e responsabilidade coletiva.
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